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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

MENSAGEM N . 0 O l /2005, de 1 8 de janeiro de 2005 

Senhor Presidente, 

Apraz-me cumprimentar Vossa Excelência ao tempo em que remeto 
para apreciação dessa Augusta Casa Legislativa o incluso projeto de lei que 
objetiva cnar, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Ceará, o Fundo 
Especial da Escola Superior da Magistratura - Fundo ESMEC, destinado a 
dotar a referida Escola de recursos orçamentários e financeiros necessários à 
realização de suas finalidades legais, especialmente quanto à formação e 
aperfeiçoamento dos magistrados. 

Com efeito, indispensável se apresenta a cnação desse Fundo para 
possibilitar a otimização das atividades da referida escola, ressaltando-se, 
nessa oportunidade, que a ideia é originaria da Lei Estadual do Rio de Janeiro 
n 0 1 624, de 12 de março de 1990, onde naquele Estado a Escola Superior da 
Magistratura passou a contar com o referido Fundo para melhor 
desenvolvimento de suas atividades. 

È por demais relevante salientar que a aprovação do refendo 
projeto de lei não gera qualquer despesa para o erário estadual, possibilitando 
a instituição legal de fontes de recursos que irão tornar a Escola de 
Magistratura do Estado do Ceará auto-sustentável em razão da celebração de 
convêmos e outras fontes provenientes da arrecadação de cursos e eventos por 
ela realizados 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 
Nesta 



/ 

Cumpre-me submeter ao cnvo dessa Augusta Assembléia Legislativa 
o incluso Projeto de Lei, cuja maténa, inclusive, foi objeto de aprovação pelo 
Tnbunai Pleno do Tnbunai de Just iça, na sua Sessão Ordinária, de 23 
dezembro de 2004 

De reiterar, ainda, que a matéria não resulta em aumento de' 
despesa para o Tesouro Estadual, razão por que se roga a sua aprovação, que 
por certo redundara em favor da modernização do Poder Judiciário, ao tempo 
em que solicita a Vossa Excelência e a seus dignos pares seja dada ao Projeto a 
emergência necessána à sua apreciação 

consideração 
No ensejo, formulo a Vossa Excelência protestos de estima e 

DESEMBARGADOR Ji 
PRESI 

DEUS BARROS BRINGEL 
O TRIBUNAL 
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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI 

Institui o Fundo Especial da Escola Supenor da 
Magistratura do Estado do Ceará - Fundo 
ESMEC, e dá outras providências. • 

Arl I o - Fica insiuuído o Fundo Especial da Escola Supenor da Magistratura do Estado 
do Ceara - Fundo ESMEC, destinado a dotar a refenda Escola dos meios orçamentários e 
financeiros necessários à realização dc suas finalidades legais, especialmente, quanio à formação 
e ao aperfeiçoamento dos magistrados da Justiça Estadual do Ceará 

Parágrafo único Serão também atividades da ESMEC, correlatas às mencionadas 
atividades-fim, aquelas consideradas úteis por seu Diretor, com apoio e divulgação técnico-
cientíhca, lais como 

I - a realização dc cursos, simpósios, seminários e congressos 
II - a programação de palestras, conferências, painéis e debates, 
III - a edição de revistas e boletins e 
IV - edição dc obras científicas c filosóficas no campo do Direilo e da administração da 

Justiça 

Art 2" - Constituirão receita do Fundo ESMEC 
I - os recursos provenientes de inscrições em cursos, concursos, simpósios, seminários, 

congressos, conferências, painéis c debates, 
II - os recursos provenientes de mensalidades dc parlicipaiues matriculados em cursos 

regulares ou extraordinários, 
III - os recursos provenientes da venda de revistas, boletins ou quaisquer outras obras 

editadas pela ESMEC, 
IV - os auxílios, subvenções c contribuições dc entidades públicas ou privadas, nacionais 

ou estrangeiras, desde que destinados a atender às finalidades da ESMEC, 
V - os recursos provenientes de doações e legados, bem como da cessão de direitos 

autorais patrimoniais de autores editados pela ESMEC, 
VI - os recursos provenientes de convénios, 
VII - os recursos provenientes da exploração de dependências da ESCOLA, mediante 

permissão remunerada dc uso, destinadas à venda de livros, à instalação de caniinas e a oulras 
atividades económicas consenlâneas com as atividades da ESMEC, 

VIII - quaisquer outros ingressos eventuais 
Parágrafo único - A aplicação dos recursos previstos ncsie artigo far-sc-á por dotação 

global, consignada na Lei dc Orçamento ou em créditos adicionais 



Art 3° - Os recursos do Fundo ESMEC serão recolhidos e movimenta 
estabelecimento de crédito oficial, escolhido pelo Diretor da ESMEC 

Art 4° - O Fundo Especial ESMEC terá como gestor o Diretor da ESMEC 

Art 5" - O Diretor da ESMEC apresentará, anualmente, ao Pleno do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará o programa de atividades e dc desembolsos da ESMEC 

Arl 6" - O saldo existente no final de exercício será transtendo para o exercício seguinte, 
a crédito do Fundo, independentemente dc sua inclusão na Lei Orçamentária do ano subsequente 

Art 7' - A gestão dos recursos do Fundo ESMEC sujeitar-se-á às normas dc administração 
financeira e de contabilidade pública em vigor, devendo ser submetida à apreciação do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará, através de relatórios e balanços anuais, que lhe serão enviados nos 
prazos da lei 

Art 8" - Esta Lei entrará cm vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em> 

contrário 

if 
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#g> C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Ã O 

MENSAGEM N.0 / c P 0 ^ 5 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em^7/ l^lí^ 

\ 

Dep. Fraiiffftscpf\guiar 
Presidei 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÃ" ^ 
A Cidadania em'Destaque 

Parecer n 0 L0003/05 

Mensagem 01/2005-TJ 

O Exmo Sr. Desembargador Presidente dp 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n. 01/2005 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que "Institui o Fundo 

Especial da Escola Superior da Magistratura do Estado do Ceará -

Fundo''ESMECt e dá outras providências "• 

O Presidente da Corte de Justiça Estadual 

encaminhando a proposta assevera que 

£> 
" Com efeito, indispensável se apresenta a 

criação desse Fundo para possibilitar a otimização das 

atividades da referida escola, ressaltando-se nessa 

oportunidade, que a idéia é originária da Lei Estadual do 

Rio de Janeiro n0 1.624, de 12 de março de 1990, onde 

naquele Estado a Escola Superior da Magistratura passou 

a contar com o referido Fundo para melhor 

desenvolvimento de suas atividades 

É por demais relevante salientar que a aprovação 

do referido projeto de lei não gera qualquer despesa para 

b erário estadual, possibilitando a instituição legal de 

fontes de recursos que irão tornar a Escola de 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ"" 
A Cidadania ém'Destaque 

A 

Magistratura do Estado do Ceará auto-sustentável em 

razão da celebração , de convénios e' outras fontes 

provenientes da arrecadação de cursos e eventos 

realizados. 

Cumpre-me submeter ao crivo dessa Augusta 

Assembléta Legislativa o incluso Projeto de Lei, cuja 

matéria, inclusive, fo i objeto de aprovação pelo Tribunal 

Pleno do Tribunal de Justiça, na sua Sessão Ordinária, de 

23 de dezembro de 2004. " 

O projeto em comento, envolvendo a estrutura 

organizacional do Poder Judiciário, guarda fundamento nos arts 102, I I I , 

e 108, ,1, alínea,c, da Constituição Estadual que repnsa o modelo previsto 

no art. 96, I I , b da Carta Federal, relacionado ã sua autonomia 

financeira 

" Quanto ao aspecto material do projeto, merece 

relevo a realidade segundo a qual a vinculação das mencionadas 

receitas a Fundo específico, não colide com o art 167, IV, da Carta dã 

República, pois este, preceito veda unicamente a vinculação de receita 

de impostos a órgão, fundo ou despesas. E o produto de taxas de 

inscrição em cursos seminários e similares, bem como doações e 

convénios firmados com órgãos, entidades e fundos, não tem por certo, 

_a natureza de imposto, que é tributo cuja obrigação tem por fato 

gerador ' uma situação independente de qualquer atividade estatal 

específica. "l 

1 Parecer LO 146/2000 - Mensagem TCM 03/2000 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A C i f W j u i í ' t"íi .i(;uo 

Outrossim, a proposição atende as características 

essenciais previstas no art. 71 da Lei federal n 0 4.320, de 17 de março de 

1964, nos que diz respeito às especificações, vinculações e aplicações de 

receitas. 

Destarte, a propositura em análise se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 15 de março de 2005 

Josí Leite Juc 

Vocurador 
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Designo Relator o Sr. Deputado^/(//^OÇÀS) J / ^ C O S Q 

Comissão de Justiça, em (o de /P^> de 2005 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

/ f " ^ 

EMENDA MODIFICATIVA 105 

MENSAGEM 001/05-TJ 

Modifica o Art 3 o 

Modifique-se o Art 3° da Mensagem 001/05-TJ ficando sua redação como se segue 

"Art 3° Os recursos do Fundo ESMEC serão recolhidos e movimentados no Banco do 
Estado do Ceará-BEC." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 
2005 

.de março de 

'JL 
ELSONMARTINS 
TRABALHADORES 

JUSTIFICATIVA 

«A presente emenda tem como objetivo fazer com que o BEC seja o agente financeiro 
do Fundo devido a sua tradição na administração das contas estaduais e da ampla 
rede de agências no interior do Estado. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA SUPRESSIVA N." 02 

" Suprime o inciso I, do art 2* da Mensagem 
n.0 01/05 do Tribuna/ de Justiça u. 

Art I o - Supnme o inciso L, do art 2o da Mensagem n 0 01/05 do Tnbunai de Justiça 

" Art 2o -

I - Os recursos provenientes de inscrições em cursos, concursos, simpósios, seminários, 
congressos, conferências, painéis e debates. 

Sala das Comissões, em 16 de março de 2005 

i(fo~EstaduaI Chico ^opes 
Líder do Partido Comunista do Brasil 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania om DeMaqut» 

JUSTIFICATIVA 

A solicitação para a supressão do refendo inciso, é tão somente para evitar a 
duplicidade no recolhimento de taxas pelo Tribunal de Justiça Um vez, que a Lei n 0 

11 891, de 20 12 91, em seu artigo 3o, incisos IV e V, já recolhem taxas em favor do 
FERMOJU 

Os incisos IV e V do artigo 3o, da Lei n 0 11 891, de 20 12 91, têm as seguintes 
redações 

" Art 30- Constítuem-se receitas do FERMOJU: 

IV- Taxas por realização de cursos, seminários, conferências e outros promovidos pela 
Escola Superior da Magistratura; 
V - Taxas de inscrições em concursos públicos realizados pelo Poder Judiciário ". 

Por este motivo, peço aos meus pares a aprovação da nossa emenda 

Sala das Comissões, em 16 de março de 2005 

Estadual Chi Deouraao iLstaauai ^hicjEKLopes 
do Partido Comunista do Brasil 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Ctdadtmta em Destaque 

C 

EMENDA MODIFICATIVA N." 

' , " Modifica'o art 3* da Mensagem ti0 01/05 do 
Tribunal dc Justiça 

Art T - Modifíca o artigo 3o da mensagem n.° 01/05 do Tribunal de Justiça, que passa a ter 
a seguinte redação 

'• ' <t - >' * • ' • . - < 11 • i . • J 

Art. 3°-Os recursos do Fundo ESMEC serão recolhidos e movimentados no Banco do 
Estado do Ceará S.A. - BEC, em conta especial aberta para os fins desta Lei. 

Sala das Comissões, em 16 de março de 2005 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A refenda emenda vem adotar os mesmos cnténos adotados pelas Leis Lei n° 
1.624, de 12 de março de 1990, que instituiu o Fundo Especial da Escola da Magistratura 
do Estado do Rio de Janeiro e da Lei n.0 11.891, de 20 de dezembro de 1991, que instituiu 
o FERMOJU no Ceará 

A Lei n 0 1 624, no seu artigo 4°, tem a segumte redação 

u Art 4* - Os recursos do Fundo EMERJ serão recolhidos e movimentados no 
Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. - BANERJ, ou em suas subsidiárias, em contas 
especiais abertas para os fins desta Lei ". 

A Lei n 0 11 891, no seu art 5o, parágrafo 2o, tem a seguinte redação 

"Ar t 5#-... 

§ 2* - Os recursos do FERMOJU serão recolhidos diretamente ao Banco do 
Estado do Ceará S.A. - BEQ em conta especial 

As Leis acima citadas, credenciaram instituições financeiras dos respectivos estado, 
para movimentar os recursos dos Fundos Nesse sentido, solicitamos o apoio de nossos 
pares para aprovação desta emenda 

Sala das Comissões/em 16 de março de 2005 

Deput^do^Cstád 
-tíàSrdo Partido Co 
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Fortaleza, os de UO^MS^ de 200 5 

M 
latoi 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA:. 

Fortaleza ,, de de 2005 

FRANCINIGI1E0ES 
Presidente da COFT 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N . 0 01/05 T J 

Institui o Fundo Especial da Escola Superior da 
Magistratura do Estado do Ceará - Fundo ESMEC, e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica instituído o Fundo Especial da Escola Supenor da Magistratura do Estado do 
Ceará - Fundo ESMEC, destinado a dotar a referida Escola dos meios orçamentários e financeiros 
necessários à realização de suas finalidades legais, especialmente quanto à formação e ao 
aperfeiçoamento dos magistrados da Justiça Estadual do Ceará. 

Parágrafo único. Serão também atividades da ESMEC, correlatas às mencionadas 
atividades-fim, aquelas consideradas úteis por seu Diretor, com apoio e divulgação técnico-científíca, 
taiscomo 

I a realização de cursos, simpósios, seminários e congressos; 
I I - a programação de palestras, conferências, painéis e debates; 
I I I - a edição de revistas e boletins; e 
IV - edição de obras científicas e filosóficas no campo do Direito e da administração da 

Justiça. 
A r t 2 o Constituirão receita do Fundo ESMEC. 
I - os recursos provenientes de inscrições em cursos, concursos, simpósios, seminários, 

congressos, conferências, painéis e debates; 
I I - os recursos provenientes de mensalidades de participantes matriculados em cursos 

regulares ou extraordinários; 
I I I - os recursos provenientes da venda de revistas, boletins ou quaisquer outras obras 

editadas pela ESMEC; 
IV - os auxílios, subvenções e contribuições de entidades públicas ou privadas, nacionais 

ou estrangeiras, desde que destinados a atender às finalidades da ESMEC, 
V - os recursos provenientes de doações e legados, bem como da cessão de direitos 

autorais patnmoniais de autores editados pela ESMEC; 
VI - os recursos provenientes de convénios; 
VII - os recursos provenientes da exploração de dependências da Escola, mediante 

permissão remunerada de uso, destinadas à venda de livros, à instalação de cantinas e a outras 
atividades económicas consentâneas com as atividades da ESMEC; 

VII I - quaisquer outros ingressos eventuais. 
Parágrafo único. A aplicação dos recursos previstos neste artigo far-se-á por dotação 

global, consignada na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cttiactema ftn Destaque 

— - Art. 3* Os recursos do Fundo ESMEC serão recolhidos e movimentados em 
estabelecimento de crédito oficial, escolhido pelo Diretor da ESMEC. 

Art 4o O Fundo Especial ESMEC terá como gestor o Diretor da ESMEC. 
Art 5° O Diretor da ESMEC apresentará, anualmente, ao Pleno do Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará o programa de atividades e de desembolsos da ESMEC. 
Art 6° O saldo existente no final de exercício será transferido para o exercício seguinte, a 

crédito do Fundo, independentemente de sua inclusão na Lei Orçamentána do ano subsequente. 
Art T A gestão dos recursos do Fundo ESMEC sujeitar-se-á às normas de administração 

financeira e contabilidade pública em vigor, devendo ser submetida à apreciação do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará, através de relatórios e balanços anuais, que lhe serão enviados nos prazos 
da Lei. 

Art 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 9 o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

8 de novembro de 2005 

^ PRESIDENTE 

RELATOR 
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LEGISLATIVA 
CEAHA, 

A - T I íã' ao i D M l o q u * 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E DEZENOVE 

Institui o Fundo Especial da Escola Superior da 
Magistratura do Estado do Ceará - Fundo ESMEC, e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o Fica instituído o Fundo Especial da Escola Supenor da Magistratura do Estado do 
Ceará - Fundo ESMEC, destinado a dotar a refenda Escola dos meios orçamentános e financeiros 
necessános à realização de suas finalidades legais, especialmente quanto à formação e ao 
aperfeiçoamento dos magistrados da Justiça Estadual do Ceará 

Parágrafo único Serão também atividades da ESMEC, correlatas às mencionadas 
atividades-fim, aquelas consideradas úteis por seu Diretor, com apoio e divulgação técmco-científica, 
tais como 

I - a realização de cursos, simpósios, seminános e congressos, 
I I - a programação de palestras, conferências, painéis e debates, 
I I I - a edição de revistas e boletins, e 
IV - edição de obras científicas e filosóficas no campo do Direito e da administração da 

Justiça 
A r t 2o Constituirão receita do Fundo ESMEC 
I - os recursos provenientes de insenções em cursos, concursos, simpósios, seminános, 

congressos, conferências, painéis e debates, 
I I - os recursos provenientes de mensalidades de participantes matnculados cm cursos 

regulares ou extraordmános, 
I I I - os recursos provenientes da venda de revistas, boletins ou quaisquer oulras obras 

editadas pela ESMEC, 
IV - os auxílios, subvenções e contnbuições de entidades"públicas ou pnvadas, nacionais 

ou estrangeiras, desde que destinados a atender às finalidades da ESMEC, 
V - os recursos provenientes de doações e legados, bem como da cessão de direitos 

autorais patnmoniais de autores editados pela ESMEC, 
VI - os recursos provenientes de convénios; 
VII - os recursos provenientes da exploração de dependências da Escola, mediante 

permissão remunerada de uso, destinadas à venda de livros, à instalação de cantinas e a outras 
atividades económicas consentâneas com as atividades da ESMEC, 

VII I - quaisquer outros ingressos eventuais 
Parágrafo único A aplicação dos recursos previstos neste artigo far-se 

global, consignada na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais 
por dotação 
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Art 3o Os recursos do Fundo ESMEC serão recolhidos e movimentados em 
estabelecimento de crédito oficial, escolhido pelo Diretor da ESMEC. 

Art 4o O Fundo Especial ESMEC terá como gestor o Diretor da ESMEC. 
Ar t 5o O Diretor da ESMEC apresentará, anualmente, ao Pleno do Tnbunai de Justiça do 

Estado do Ceará o programa de atividades e de desembolsos da ESMEC. 
Ar t 6° O saldo existente no final de exercício será transfendo para o exercício seguinte, a 

crédito do Fundo, independentemente de sua inclusão na Lei Orçamentána do ano subsequente 
Art 7o A gestão dos recursos do Fundo ESMEC sujeitar-se-á às normas de administração 

financeira e contabilidade pública em vigor, devendo ser submetida à apreciação do Tnbunai dc 
Contas do Estado do Ceará, através de relatónos e balanços anuais, que lhe serão enviados nos prazos 
da Lei. 

Art 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 9o Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ, em Fortaleza, 
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^ ' DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. PEDRO TIMBÓ 
2 0 VICE-PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 
PEP. GONY ARRUDA 
1.° SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 o SECRETÁRIO 
PEP. FERNANDO HUGO 
3 0 SECRETÁRIO 
PEP GILBERTO RODRIGUES 
4 o SECRETÁRIO 
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